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O MOVIMENTO OS PROFESSORES UNIVERSITÁRIOS BRASILEIROS:

UM SINDICALISMO DE INTELECTUAIS

Ignez Pinto Navarro (UFPB)

O objetivo deste trabalho é contribuir para uma reflexão sobre a originalidade do movimento dos professores da educação superior organizados no Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN), apreendido como um “sindicato de intelectuais”. Esta apreensão tem por suposto que a natureza e as especificidades do trabalho docente influenciam em grande medida a ação sindical desses professores, uma vez que a própria identidade do seu movimento vem sendo construída/afirmada com base na tentativa (tensionada e tensionante) de integração harmônica entre as duas dimensões constitutivas básicas dessa identidade: a acadêmica (dada pelas suas elaborações, proposições e intervenções no campo das políticas públicas e, em particular, da política educacional) e a especificamente sindical (dada pelas suas lutas trabalhistas e salariais, sempre interligadas, no plano das formulações e reivindicações, às diretrizes norteadoras de um projeto – alternativo - de educação e sociedade).


Como fundamentos e indicadores para essa reflexão, são abordados, num primeiro momento, alguns elementos teórico-históricos que configuram o percurso dos professores, como trabalhadores intelectuais, nas universidades brasileiras, no bojo de um processo em que se plasma, afirma e (re)define a sua identidade profissional – como intelectuais trabalhadores, culminando na necessidade de sua organização sindical. Num segundo momento, destacam-se as influências, ao nível organizativo e prático, da natureza e das especificidades do trabalho docente sobre o cotidiano dos Grupos de Trabalho (GT´s) da entidade - em especial o GT de Política Educacional (GTPE) -, que traduzem por excelência os alcances e limites deste sindicalismo, configurados a partir das similaridades e diferenças existentes entre a prática docente institucionalizada e a prática sindical. À guisa de considerações finais, submete-se ao debate uma visão sucinta da originalidade deste sindicalismo de intelectuais – enfatizando as suas potencialidades - feita à luz do resgate histórico da trajetória institucional dos docentes e das sínteses de alguns depoimentos colhidos, em pesquisa realizada em 1994-95, sobre as atividades dos GT´s do ANDES-SN.
A trajetória histórica dos professores universitários e a necessidade

 de sua organização sindical


As especificidades assumidas pelo trabalho docente na realidade brasileira têm suas raízes na própria trajetória das instituições em que este trabalho se realiza, dentro de um desenvolvimento histórico que envolveu o estabelecimento de nexos entre o fazer acadêmico, o Estado e o processo de formação e afirmação da identidade profissional dos docentes, processo este que constitui um dos elementos-chave para a iniciativa de se organizarem sindicalmente em âmbito nacional.


De fato, a busca de afirmação dessa identidade profissional, fruto de determinações históricas que transformaram os intelectuais profissionais (ou trabalhadores intelectuais), com status definido na sociedade, em intelectuais assalariados (ou intelectuais trabalhadores), parece ter significado, pela ruptura com identidades parciais, uma mediação importante – ainda que transitória – para o próprio processo de afirmação ideológica dos docentes universitários como integrantes das camadas sociais médias, que se foram redefinindo, nesse processo e em diferentes graus e níveis, como intelectuais orgânicos das classes fundamentais, dentro e fora dos muros universitários. O resgate, ainda que sucinto, de todo esse processo, segundo esses parâmetros analíticos, favorece uma melhor compreensão da singularidade dessa categoria profissional e, por conseqüência, da essência da sua organização e ação sindical.


Tal resgate tem como gênese e referência a chamada Revolução de 1930: uma “revolução passiva”, realizada “pelo alto” (Coutinho, 1988: 109). Naquele contexto, as poucas universidades existentes e as a partir de então criadas passaram a reger-se pelo Estatuto das Universidades Brasileiras (1931), que exprimia, em nível formal, um sistema universitário orientado por uma concepção liberal clássica acerca dos fins das instituições universitárias e, ao nível do real, a continuidade do caráter discriminatório e seletivo impingido, desde os primórdios, ao ensino superior brasileiro (cf. Romanelli, 1978: 133). Desde então, foi-se implantando/cristalizando uma formação acadêmica marcada pela supervalorização do trabalho intelectual e pela tendência utilitária à constituição de uma “burocracia de carreira”.


O Estado varguista esperava que as instituições de ensino superior (IES) respondessem às novas demandas do desenvolvimento capitalista brasileiro reeditando velhas tradições culturais, elitistas e utilitaristas, cujo objetivo maior era a formação de quadros dirigentes (burocratas e profissionais liberais) necessários aos grupos dominantes, ou seja, os intelectuais orgânicos das empresas capitalistas e do serviço público. Desta forma, o Estatuto das Universidades Brasileiras traduzia a legitimação de uma política educacional discriminatória, o intuito de implementar uma política científica nacional e o estabelecimento de uma estrutura administrativa e de poder hierarquizada, que condiciona, até hoje, o trabalho docente. Desta perspectiva, a criação de universidades passou a representar, inequivocamente, a afirmação de um processo de trabalho cujos fins e destinação social transcendiam as atividades imediatamente realizadas pelos docentes e que se subordinava, no limite, às políticas educacional, científica e tecnológica traçadas pelo Estado, em articulação com o grande capital.


Ao mesmo tempo acelerava-se, sobretudo após a ditadura instaurada em 1937, o processo de  afirmação da identidade profissional dos intelectuais brasileiros 
 Tratava-se de produzir os saberes técnicos e os profissionais especializados – médicos, advogados, engenheiros, militares e primeiros sociólogos – necessários ao regime, dando aos seus produtores um status e um estatuto profissional. Se, como analisa Pécaut (1990), os intelectuais brasileiros, como grupo social específico, plasmaram-se na política, é possível admitir que, naquele contexto, tenha-se processado uma gradativa identificação desses intelectuais com o Estado, face à sua crescente utilização pela burocracia institucional. Deste modo, sua identidade política foi-se recompondo pela progressiva afirmação de uma identidade profissional, talvez e principalmente nas IES, onde se notabilizava o status de professor universitário.

Concretamente, começava a se estabelecer um vínculo mais forte e nítido entre intelectuais e Estado, mediatizado pela indissociabilidade entre política, ciência e ideologia, inerente à produção/disseminação do saber universitário. O saber acadêmico-científico tornou-se crucial no sentido de viabilizar as transformações sócio-econômicas requeridas pelo governo ditatorial brasileiro, através da contribuição das universidades, dos primeiros institutos de pesquisa e do próprio serviço publico. Dentro desses mesmos espaços, como parte de uma dinâmica contraditória, foram-se formando grupos de intelectuais compromissados com os interesses das classes subalternas, que gradualmente encarnaram a postura ideológica da crítica e da ação emancipadora. Materializava-se, portanto, ainda que de forma embrionária, um movimento histórico de disputa de hegemonias que se materializou/intensificou nas décadas posteriores, com a crescente organicidade da ação mediadora dos intelectuais das classes fundamentais.


Nas décadas de 1950 e 1960, tornaram-se mais nítidos os contornos do movimento de consolidação versus contestação da ordem capitalista. Sob a égide do Plano de Metas do governo Kubitschek, organismos novos como o CNPQ e a CAPES imprimiram novo dinamismo ao trabalho docente. Afirmava-se a “idéia da ciência como força produtiva e da educação como formadora da mão-de-obra para o mercado de trabalho” (Morel, 1979: 57). A educação universitária e a ciência foram consideradas, crescentemente, fundamentais para o desenvolvimento capitalista brasileiro, em seus insistentes esforços de consolidar-se mediante recursos internacionais. Na prática, houve grande difusão de novas técnicas produtivas, ao mesmo tempo em que se evidenciavam o despreparo das universidades para responder às novas demandas de qualificação e os limites postos pela subordinação da economia nacional ao grande capital.

Diante desses desafios e limites - e na esteira do nacional-desenvolvimentismo – importantes embates político-ideológicos se travaram (nos espaços acadêmicos, científicos, partidários e sindicais) em torno de questões como a definição das políticas econômicas, a relação nacional-internacional, a democratização da sociedade e as perspectivas de desenvolvimento. No campo educacional, as disputas ideológicas foram crivadas pelo confronto entre o público e o privado, inerente à história da educação brasileira desde o início o século passado e que se manifestou claramente durante a longa tramitação do Projeto de Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional (1948-1961). Como não podia deixar de ser, o trabalho docente, no interior das universidades, foi marcado por toda essa efervescência e pelo embate de racionalidades conflitivas ou mesmo antagônicas que permeava a sociedade. Identidade política e identidade profissional iam crescentemente se imbricando, se defrontando e sendo parametrizadas por visões de mundo que traduziam projetos distintos de educação e sociedade.


Na primeira metade da década de 1960, acirravam-se as contradições e conflitos sociais que acabaram sufocados pelo golpe militar de 1964. A ideologia da “segurança nacional”, alimentadora do novo regime ditatorial, alterou substancialmente as condições e as perspectivas de trabalho dos intelectuais, como profissionais do ensino, da pesquisa e da extensão, nas IES (sobretudo as públicas). O trabalho universitário foi considerado essencial ao desenvolvimento capitalista do “Brasil, grande potência” e o governo buscou uma maior integração das universidades, entendendo que o seu projeto econômico dependia de dois sistemas fundamentais: a rede universitária (de graduação e pós-graduação) e os institutos de pesquisa.


A Reforma Universitária de 1968 buscou sedimentar este intento. Política e ideologicamente, neutralizou, mediante iniciativas técnicas, operacionais e repressivas, as reivindicações de importantes setores das camadas sociais médias, sustentadas por estudantes e professores “de esquerda”, viabilizando o controle governamental da pretendida “modernização universitária”, segundo o receituário norte-americano. Economicamente, as universidades deveriam fabricar, com o menor custo possível, respostas às necessidades imediatas do mundo da produção material e, principalmente, formar o “capital humano” requerido pela administração pública e pelas empresas privadas. Isto implicou, consequentemente, uma redefinição dos conteúdos curriculares e da própria divisão do trabalho docente por especialidades, uma vez que o fomento à pesquisa, pelo CNPQ e pela CAPES, privilegiava as áreas de conhecimento que melhor poderiam responder às demandas do sistema produtivo. A pós-graduação (strictu e lato sensu) visava formar os “produtores” (professores, pesquisadores e técnicos de alto padrão) para este sistema, ao mesmo tempo em que, pelo seu caráter discriminatório, assegurava a reprodução das relações entre as classes sociais, em termos de poder e prestígio. Destinada formalmente aos “mais aptos”, travestia a desigualdade social de “desigualdade de nível”, criando mecanismos mais sofisticados para aprimorar a seletividade sócio-econômica que marca o acesso e a permanência nos níveis mais elevados de ensino no Brasil (Morel, 1979: 70-71).


Neste contexto, o trabalho docente foi sendo subordinado mais e mais aos desígnios do regime, às exigências do desenvolvimento capitalista brasileiro e aos seus próprios limites estruturais/conjunturais. Contraditoriamente, todas essas mudanças ensejaram um campo fértil para um confronto ideológico aberto de concepções de universidade e de sociedade, do qual emergiu o próprio movimento sindical dos professores universitários.


De fato, durante o chamado “milagre brasileiro”, ampliaram-se significativamente os espaços de formação, em diferentes níveis e graus, dos intelectuais orgânicos – notadamente, pelo regime político instaurado, daqueles identificados com os interesses dos grupos dominantes. Contudo, a partir de 1974, em consonância com a configuração de uma crise capitalista em nível internacional, houve um desaceleramento da economia brasileira que culminou nas recessões da década de 1980. Tornaram-se então evidentes os limites das políticas educacional, científica e tecnológica adotadas. A ciência nacional não logrou constituir-se efetivamente como força produtiva (dado que a tecnologia e a pesquisa necessárias à industrialização continuaram sendo importadas e que o próprio Estado brasileiro associou-se a empresas estrangeiras, buscando tecnologia externa), numa clara explicitação da “forma dependente-associada que caracterizou a expansão capitalista na formação social brasileira” (Morel, 1979: 79). O ensino superior, ao nível de graduação, foi crescentemente privatizado: em 1968, as IES públicas detinham 54,5% das matrículas; em 1971 as privadas já detinham 55% das mesmas e, em 1974, este índice se elevara para 61,4%, atingindo 64,3% em 1980 (Coelho, 1992: 48). A pós-graduação também se ampliou bastante, mantendo suas “ilhas de excelência” e tornando-se, contraditoriamente, um espaço significativo de produção do saber crítico (ou “engajado”), sobretudo na área das ciências humanas e sociais. Apesar - ou talvez por conta - dessa ampliação, as atividades de ensino e pesquisa tiveram, no geral, a sua qualidade comprometida pela política educacional privatizante e pelos limites anteriormente assinalados: a produção da ciência restringiu-se, praticamente, ao treinamento de pessoal e à prestação de serviços a empresas públicas e privadas, salvo algumas exceções.


A composição do corpo docente e as suas condições de trabalho foram profundamente alteradas, com destaque para os processos de massificação e concorrência que começaram a corroer, incisivamente, o status do professor universitário como representação de saberes/poderes: eles foram sendo empurrados para a condição de assalariados (sentindo na pele as suas vicissitudes), o que implicou uma redefinição de sua identidade profissional e de seus vínculos com a universidade. Os efeitos perversos da política educacional, científica e salarial dos governos militares afetaram ao extremo as condições materiais e sociais de produção da existência de toda a categoria docente. A progressiva deterioração do ambiente e dos instrumentos de trabalho, o vínculo empregatício diferenciado pela ausência de uma carreira única, a intervenção repressiva nas universidades e o controle político-ideológico sobre o trabalho docente são elementos cruciais na composição do quadro de precariedades, insatisfações, confrontos e embates que levou um segmento expressivo de professores de ensino superior (das redes pública e privada) a se organizarem, em 1981, na Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (ANDES), posteriormente transformada em Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN). Neste processo e neste movimento, motivações políticas, acadêmicas e sindicais se imbricavam: o professor universitário passou a

“se reconhecer como um ser de carne e osso, como parte interessada na grande redistribuição de condições materiais e imateriais realizada no período de 70-80 (...) Ao reivindicar a revalorização do seu salário e exigir um estatuto para a sua profissão, [está] solidário com o movimento pela democratização, pois este se ergue contra o capitalismo selvagem, do qual o Estado é a pedra de toque” (Pécaut, 1990: 280). 
O ANDES-SN como um sindicato de intelectuais: a marca distintiva dos GT´s


Pelo que foi anteriormente reconstituído, é possível afirmar que a originalidade histórica do ANDES-SN consiste em reunir profissionais que, pela natureza do trabalho que realizam e apesar do prestígio social e político historicamente conferido ao intelectual e ao professor universitário, foram impelidos, por injunções várias, a se organizar sindicalmente (mesmo com a proibição legal de fazê-lo
), em nível nacional.


Ao se articularem sindicalmente, esses profissionais incorporaram, como coletivo, a identidade de trabalhadores assalariados mas mantiveram, de um lado, em relação ao conjunto dos trabalhadores sindicalizados, as especificidades decorrentes da natureza do seu trabalho e da valorização social de sua profissão – resultantes, por sua vez, da própria divisão social do trabalho existente. De outro lado, ao incorporarem, em seu cotidiano de trabalho, a prática sindical e tendo explicitado um compromisso formal com os interesses das classes subalternas, militantes e dirigentes da ANDES passaram a se distinguir, nos locais de trabalho, do perfil acadêmico tradicional nas universidades, tornando-se objeto de desqualificações (cujo leit motif é ideológico) dos seus pares e ressentindo-se da perda do prestígio inerente ao seu status (preservado culturalmente, ainda que economicamente aviltado). Sua identidade de intelectuais trabalhadores politicamente engajados foi definindo, assim, tanto o horizonte político do trabalho que realizam quanto a própria identidade do ANDES-SN como um sindicato de intelectuais.

Historicamente inédita no Brasil até então, este tipo de organização emergente em 1981 tem, como marca distintiva também ímpar, em sua estrutura, a existência dos Grupos de Trabalho (GT´s), prevista desde a elaboração do primeiro Estatuto da entidade, onde se atribuía aos Conselhos Nacionais de Associações de Docentes (CONAD´s) – instâncias intermediárias de deliberação da entidade – “criar comissões ou grupos de trabalho, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes” (art. 27, inciso X).

Esses espaços orgânicos vêm sendo fundamentais para a formação política e sindical dos militantes, para a elaboração teórica que vem subsidiando as principais linhas e campos de atuação do Sindicato e, até mesmo, como instâncias fornecedoras de quadros competentemente preparados para a intervenção crítica na realidade, segundo alguns depoimentos colhidos junto a ex-dirigentes da entidade.
 Poder-se-ia dizer que os GT´s representam, assim, na trajetória do movimento docente, o locus por excelência de imbricação das dimensões acadêmica e sindical da entidade e de formação/atuação dos seus intelectuais orgânicos.

As contribuições fundamentais dos GT´s para a dinâmica de funcionamento do ANDES-SN podem ser assim dimensionadas, segundo o olhar de alguns dos entrevistados:

( formação de quadros para a militância sindical, como espaço de formulação teórica, de agudização das contradições e de aglutinação/incorporação de pessoas provenientes de diferentes locais de trabalho (através das Seções Sindicais espalhadas em todo o país), que passam, por esta via, a conhecer mais de perto o movimento sindical dos professores universitários, a ele se integrando;

( assessorias para as direções nacionais da entidade: elaboração de políticas que subsidiam as competências requeridas para as lutas sindicais em diversas frentes de atuação e alimentam o próprio movimento dos professores universitários como um todo. Neste sentido, os GT´s seriam as “células básicas” do processo de toda “elaboração maior” que existe no Sindicato. Seu papel consistiria em acumular discussões, instrumentalizando não só as direções mas o conjunto do movimento, através do aprofundamento de questões específicas e do estabelecimento de relações entre elas, do que resultariam elementos para análises mais acuradas de todos os desafios que perpassam o cotidiano do ANDES-SN;

( sustentação da qualidade da produção sindical e articulação entre a dimensão acadêmica e a sindical, mediante a abordagem/aprofundamento de questões especificamente sindicais, interligando-as com análises e formulações sobre temas e projetos no campo das políticas sociais e trabalhistas; 

( democratização das atividades da entidade nacional: propostos e organizados a partir das organizações por locais de trabalho, as AD´s/Seções Sindicais – onde se constituem os GT´s que se articulam com os GT´s nacionais –, esses espaços contribuiriam significativamente para uma socialização do ideário, das proposições e das lutas travadas pelo Sindicato.

O reconhecimento do significado e da importância das atividades dos GT´s para a vida do ANDES-SN levou até mesmo à consideração de que esses espaços, sem nenhum poder deliberativo formal, deveriam ser melhor pensados e discutidos no interior do próprio Sindicato, na perspectiva de aprimorar/potencializar ao máximo as suas contribuições. Emblematicamente, dentre os vários GT´s existentes, o de Política Educacional e o de Política Sindical foram apontados como “prioritários” e “básicos” para a sustentação de um padrão de elaboração/intervenção consistente e conseqüente das ações da entidade.


Apesar da expressiva valorização das contribuições dos GT´s, foram também identificados dificuldades e limites na sua dinâmica de funcionamento. Se o alcance dessas contribuições pode ser atribuído, em grande parte, à natureza e às especificidades do trabalho docente (postas a serviço de objetivos político-ideológicos bem definidos), os limites detectados também – em parte - daí derivariam, numa espécie de “reprodução” das práticas vivenciadas no cotidiano do trabalho universitário. Dentre os limites e dificuldades assinalados, destacam-se:


( a fragmentação/desintegração entre os GT´s: a articulação entre as suas atividades ocorreria apenas pontualmente, em torno de demandas específicas, a despeito dos esforços empreendidos no sentido de definir estratégias e táticas que favoreçam, processualmente, um trabalho integrado ao nível de suas coordenações. A integração entre os GT´s somente manifestar-se-ia nos CONAD´s e Congressos. É que o ANDES-SN “reproduziria”, por condicionantes históricos, a própria “academia” (universidades e entidades acadêmico-científicas), onde é reconhecida a falta de uma integração efetiva e de organicidade entre os diferentes campos de saber;


( a dinâmica de funcionamento interna e a utilização do tempo disponível, que teriam a marca da divisão acadêmica dos saberes e os limites da sua compartimentalização. No caso do Sindicato, isto seria aguçado pelo “excesso de atividades” dos coordenadores dos GT´s (também diretores da entidade) e se explicaria, ainda, pela própria dinâmica dos GT´s locais: neles, o potencial de trabalho seria por vezes prejudicado pela ampliação dos espaços democráticos de atuação (na universidade e fora dela), fazendo com que seus integrantes optassem por trabalhar em outros organismos coletivos (institucionais, partidários ou populares, em âmbito local e estadual);


( o movimento de fluxo-refluxo dos seus participantes, que dificultaria a continuidade e a viabilização de suas ações. Este problema estaria interligado, muito diretamente, ao das próprias relações estabelecidas entre os GT´s nacionais e locais, que variariam conforme a intensidade/continuidade do intercâmbio entre ambos, no cotidiano da vida sindical.


Como formas de superação desses entraves, alguns dirigentes e ex-dirigentes apontaram a necessidade de investir na articulação horizontal e vertical entre os GT´s e na própria integração entre as coordenações dos GT´s nacionais. Além disso, registrou-se a urgência de identificar/estabelecer os vínculos mais prementes entre determinados GT´s, como forma de dar respostas mais consistentes e rápidas a questões específicas e interligadas, colocadas na ordem do dia da agenda nacional e, pois, das ações sindicais. Um exemplo mencionado foi o de estreitar as reflexões/produções/ações dos GT´s de Política Educacional e Ciência e Tecnologia.


Num outro patamar de desafios para a potencialização das contribuições dos GT´s está a necessidade de superação das tensões vivenciadas entre eles próprios e em suas relações com as direções do ANDES-SN, tensões essas que “reproduzem”, igualmente, as disputas de saberes/poderes presentes nos espaços acadêmicos e científicos. Os depoimentos colhidos foram, contudo, divergentes a este respeito, indicando a pertinência de problematizar a questão, cuja essência reside na possibilidade de maior democratização de saberes/poderes na própria prática sindical dos professores universitários.


Nesta prática, os GT´s acabariam acumulando um saber específico sobre determinada questão por vezes maior que o das próprias direções, o que implicaria um significativo poder de interferência sobre as decisões e definições de linhas estratégicas da ação sindical. Diante desse fato, as direções oscilariam entre desconsiderar essa interferência, delegando poderes, e controlar a delegação de poderes, limitando/circunscrevendo o raio de ação dos GT´s. Foi também salientado que, por seu lado, os GT´s algumas vezes tenderiam a assumir a postura de direção e deliberação, “atropelando ao invés de assessorar” as direções.

Uma outra fonte de tensões residiria nas decisões quanto à “representação externa” do ANDES-SN, no exercício dos saberes/poderes dos GT´s e das direções. Neste caso, o que é “político” e o que é “meramente educacional” (ou “específico”) demarcaria essas decisões, cabendo aos GT´s representar a entidade em assuntos “específicos”, mesmo quando as questões “políticas” implicassem em conhecimentos aprofundados, detidos por coordenadores/integrantes dos GT´s.


Diferentemente, outros entrevistados não viam nessas tensões um “problema maior”, entendendo que as relações entre GT´s e direções dependem sobretudo da sensibilidade das mesmas no esforço de encaminhamento (conjunto) das questões. Para esses, o risco de os GT´s se transformarem em estruturas intermediárias (de direção) tem sido bem trabalhado e em nada compromete as contribuições indispensáveis dessas instâncias de elaboração, intervenção e assessoria.

O GTPE: um intelectual orgânico coletivo exemplar

Um exemplo marcante das funções, fragilidades e realizações dos GT´s no ANDES-SN é o da trajetória do GT de Política Educacional. (GTPE). Criado por deliberação de CONAD, este GT teve como atribuição “elaborar um amplo levantamento da política educacional imposta ao país nos últimos anos, com o objetivo de denunciar de forma solidamente fundamentada os prejuízos que ela vem causando à nação, bem como de formular propostas que poderão servir de subsídio a um amplo debate democrático, no qual a população brasileira definiria os rumos da educação no país” (Boletim Nacional da ANDES, n( 2, 1981). 


Se a concepção do GTPE foi marcada por essas preocupações abrangentes – que delineavam o intento de construção de uma política educacional alternativa à oficial -, o real motor de sua criação, naquele momento, parece ter sido a construção de um projeto para a universidade brasileira, segundo vários depoimentos colhidos. Orientado por uma concepção de política educacional que integrava princípios educativos gerais (crítico-emancipadores) e interesses específicos da categoria (carreira, condições de trabalho, verbas para o funcionamento das IES, salários), este GT – o “mais antigo” – teve consolidação/expansão rápida e significativa, que envolveu a participação de várias Associações de Docentes, hoje Seções Sindicais.


A trajetória do GTPE expressa, assim, os caminhos percorridos pelo ANDES-SN, como um sindicato de intelectuais, no campo da política educacional. Nessa trajetória, evidenciaram-se duas funções – a de elaboração e a de intervenção -, por vezes tensionadas e tensionantes, que revelam os limites e potencialidades deste espaço orgânico de grande centralidade na estrutura do Sindicato.


Com efeito, principalmente a partir da elaboração, pelo GTPE, de um projeto de LDB do ANDES-SN e do acompanhamento da tramitação dessa lei no Congresso Nacional, houve uma inflexão, por assim dizer, na sua prática acumulada de elaboração/atuação nas instâncias de deliberação da entidade nacional, marcada pelo fortalecimento da sua função de intervenção, na medida em que as direções passaram a delegar atribuições de representação que seriam suas a membros deste GT, sobretudo no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. 

Para alguns entrevistados, houve ganhos e perdas decorrentes dessa inflexão, na medida em que teria implicado uma queda na qualidade/quantidade do processo de elaboração do GTPE Outros questionaram o exercício mesmo da função de intervenção/representação pelos GT´s, como algo a ser melhor analisado/discutido no Sindicato. Apareceu, ainda, uma visão que valorizava o equilíbrio entre essas duas funções, assinalando que elas se interconectam e que o predomínio da intervenção só deve ser considerado negativo quando compromete a função de elaboração. Os desequilíbrios entre essas funções explicar-se-iam, por sua vez, pelas demandas/injunções conjunturais e pela própria composição/qualificação profissional dos integrantes do GT. Um elemento complicador, neste sentido, seria o da descontinuidade da participação dos seus membros, que se manifestaria tanto ao nível das “pessoas físicas” envolvidas quanto no das representações geográficas, acabando por afetar a fluidez/profundidade do processo de elaboração/socialização da produção.


As reflexões dos entrevistados a este respeito indicaram, assim, não só a estreita relação entre as especificidades do trabalho docente e a ação sindical, como também a relevância das funções deste GT para a sustentação das respostas do movimento às diferentes conjunturas, no campo da política educacional. 


Poder-se-ia dizer que os desequilíbrios e insuficiências na produção e na prática de intervenção do GTPE traduzem as suas principais fragilidades, também ligadas, segundo alguns depoimentos, a problemas de naturezas diversas: a influência das diferentes articulações políticas (partidárias e sindicais) existentes no interior do ANDES-SN; o volume de desafios nesse campo e a dificuldade de definir prioridades e a própria dispersão/dificuldade de compreensão/desinteresse do conjunto dos ativistas no trato das “questões educacionais”. Tais fragilidades dificultariam, inclusive, a construção de novas possibilidades (externas) de atuação conjunta do GTPE com outras organizações sindicais no campo da educação.


A dialeticidade da história e da trajetória deste GT consiste em que, de algumas de suas fragilidades e limites, ele extrai forças que se expressam em realizações de grande alcance, articuladoras das dimensões acadêmica e sindical do ANDES-SN e afirmadoras da sua identidade. Dentre as suas contribuições mais significativas, foram apontadas, em um depoimento: a elaboração, desde os primórdios, de uma Proposta das AD´s e da ANDES para a Universidade Brasileira, recentemente atualizada; a formulação de uma Plataforma Educacional para a Constituinte; a elaboração/debate de um projeto de LDB (com presença expressiva no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública); as discussões sobre a Reforma Constitucional intentada pelo governo Collor (capítulo sobre Educação); a avaliação crítica sobre o Plano Decenal de Educação; o esforço para “sensibilizar a comunidade universitária sobre a necessidade de tratar com rigor e seriedade a avaliação institucional”; a elaboração de uma Proposta de Campanha em Defesa da Escola Pública, envolvendo entidades nacionais e internacionais; a realização de seminários (em conjunto com o Fórum) sobre uma “pauta para a educação nacional” (1994; o envolvimento nas discussões sobre RJU (Regime Jurídico Único), carreira docente, política nacional de saúde/SUS e Previdência Social.


Em síntese, como assinalado em outro depoimento, suas contribuições (ao movimento docente e à educação brasileira) seriam de natureza acadêmica (expressas no grande acervo de dados, análises, críticas, reflexões e propostas para a educação, notadamente a superior); política (na medida em que este GT ter-se-ia tornado um dos principais e mais articulados críticos da política educacional oficial, subsidiando e fortalecendo a resistência e o combate às iniciativas governamentais) e educacionais (dadas pelo conteúdo mesmo das suas produções, colocado a serviço das IES, das entidades acadêmico-científicas e sindicais e da educação brasileira).

Considerações Finais


Os elementos teórico-históricos aqui resgatados para uma reflexão sobre a originalidade do ANDES-SN como um sindicato de intelectuais – referentes à trajetória institucional dos docentes e à construção de uma identidade sindical que conjuga as dimensões acadêmica e especificamente sindical - permitem a sua apreensão como um “intelectual orgânico coletivo”, na medida em que os intelectuais trabalhadores que o deram vida e o sustentam (dirigentes e militantes) são considerados “intelectuais engajados”, politicamente comprometidos com uma ação crítico-emancipadora, inscrita em um universo anticapitalista de lutas e materializada no combate ao projeto neoliberal que vem sendo implantado no país.


Este horizonte político-ideológico, assumido pela maioria dos dirigentes e militantes, diferencia substancialmente as ações empreendidas pelo sindicato das predominantemente realizadas no espaço institucional acadêmico e científico (individual e coletivamente). Assim é que os GT´s, ao atuarem como espaço democrático e legítimo de formação e aglutinação de intelectuais orgânicos, alimentam e subsidiam, consistentemente, a direção política, as estratégias de luta e as linhas de ação deste movimento sindical como um todo. A sua importância e o seu alcance foram bastante enfatizados nos depoimentos colhidos e as realizações do GTPE - ressaltadas em depoimentos - ilustram as potencialidades do imbricamento das dimensões acadêmica e sindical da entidade. Poder-se-ia dizer que essas positividades constituem a “herança benéfica” da influência do trabalho docente na prática sindical, potencializada/diferenciada pelos fins e objetivos definidos na/pela prática sindical. 

No exercício dessa prática, a identificação das tensões, dificuldades e fragilidades detectadas adquirem, em alguns momentos, nítidos contornos de “reprodução” das tensões e dificuldades mesmas do trabalho acadêmico, o que é perfeitamente compreensível, na medida em que ação sindical e trabalho acadêmico são historicamente determinados e, portanto, submetidos às mesmas injunções e vicissitudes postos pelo movimento real da sociedade em que ambos se inscrevem.

Apesar desses limites - cuja superação,  ao menos pelo nível de consciência e disposição de enfrentamento manifestos em alguns depoimentos, talvez seja mais exeqüível no âmbito sindical que no nível institucional, onde essas mazelas são mais cristalizadas e adquirem outra configuração - o ANDES-SN encerra, em sua autonomia e independência de organização sindical, condições de contribuir, como intelectual orgânico coletivo, para alavancar transformações importantes não só no locais de trabalho que embasam e sustentam (inclusive material e financeiramente) a sua existência, como em outros espaços orgânicos (sindicais, partidários, populares) em que se processam tentativas de “construção do novo a partir do velho”.

Deste ponto de vista, atenção especial deve ser dada, nessa reflexão, às relações deste sindicato com os “intelectuais renomados” (aqueles que, mesmo comprometidos com um ideário crítico-emancipador, não exercem nenhuma militância sindical em seus locais de trabalho) e com as entidades acadêmico-científicas que se identificam com as lutas democrático-populares (onde ainda são nítidas as barreiras e o distanciamento para a realização de ações conjuntas). 

Respeitadas as diferenças de natureza e fins dessas entidades (as acadêmico-científicas e as sindicais) e tirando proveito da originalidade do ANDES-SN, que o leva à busca de congregar harmonicamente essas duas dimensões, talvez caiba supor que, empenhando-se na superação efetiva do distanciamento histórico desses intelectuais e dessas entidades, este sindicalismo possa dar um passo significativo no sentido de fortalecer a sua originalidade/identidade colocando-a, com maior respaldo/força, a serviço da construção de um “novo” que, socialmente abrangente, interessa a todos que (ainda) não se curvaram à idéia da naturalidade e inexorabilidade da ordem vigente. 
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� As idéias e conteúdos aqui sintetizados/apresentados foram extraídos da minha tese de doutorado, onde estão mais amplamente desenvolvidos.


� Convém lembrar que, a partir da década de 1920, com o aumento do número de diplomas conferidos pelas faculdades livres então criadas e com a ampliação do mercado de bens culturais inerente ao desenvolvimento econômico de algumas regiões do país, iniciou-se um processo de “padronização e ampliação das funções dos intelectuais” (Gramsci, 1979), o que levou as tradicionais elites intelectuais a reconhecerem a necessidade de uma profissionalização.


� Tornou-se difícil definir o exato papel da ciência brasileira na expansão da tecnologia, diante da importação maciça de know-how estrangeiro. Os institutos de pesquisa realizavam, predominantemente, atividades de controle de qualidade, além da prestação de serviços de assistência técnica e de apoio a empresas na solução de problemas operacionais e da formação de quadros para o setor privado (Gusmão, 1991: 29)


� Apesar desta proibição legal, o primeiro Estatuto da ANDES já continha, em suas finalidades e objetivos precípuos, as dimensões acadêmica e sindical constitutivas de sua identidade.


� Esta atribuição, também definida para as Diretorias (art. 36, inciso VIII), respalda a gestação e desenvolvimento dos GT´s. Por deliberação do Congresso de Curitiba (1991) ela estendeu-se também aos Congressos Nacionais da entidade. Na prática, as propostas de criação dos GT´s têm emanado de propostas das Associações de Docentes ou das Diretorias, sendo referendadas (ou não) em CONAD´s e Congressos.  


� Dados os objetivos e limites de espaço desse trabalho, optou-se por apenas agrupar e elencar os principais conteúdos colhidos dos depoimentos sobre a questão, na pesquisa empírica realizada.


� Chegou-se inclusive a afirmar que esses seriam os GT´s “primitivos” e, os demais (Saúde, Carreira, Verbas, Ciência e Tecnologia, Comunicação, entre outros,) “derivados” dessas fontes primeiras de elaboração/intervenção, dada a singularidade mesma deste sindicato de intelectuais.





